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	LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (LAS) 

FUNILARIA, LANTERNAGEM E PINTURA


1. Requerimento: modelo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, devidamente preenchido e assinado;

2. Comprovante de quitação da taxa de LAS (DUAM);
3. Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986); 

4. Documentos Pessoais com foto: RG e CPF (de todos os representantes legais);

5. Procuração (quando for o caso, documentos pessoais do procurador RG e CPF);

6. Cartão de CNPJ;

7. Certidão Negativa de Débitos Municipais (Sócios, Empresa e Imóvel);

8. Comprovante de endereço da empresa (conta de água);

9. Certidão de Registro do Imóvel ou similar (quando o imóvel for próprio);
10. Contrato de Locação (quando o imóvel for alugado/arrendado);

11. Certidão de Uso do Solo;
12. Certificado de Inspeção do Corpo de Bombeiros;

13. Planta baixa do empreendimento/atividade, constando área construída ou a construir, pátios, vias de acessos, áreas de atividades ao ar livre, com o devido quadro de áreas, cotas, sistema de tratamento de efluentes e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
14. Arquivos no formato KML e/ou Shapefile da área total da propriedade e da área a licenciar;
15. Projeto ambiental específico da atividade em licenciamento, que contemple o controle da poluição ambiental (tratamento de resíduos líquidos, emissões atmosféricas, ruídos, vibrações e outros passivos ambientais), com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) (para Funilaria e Pintura, mencionar a estrutura física (Cabine de pintura com ventilação/exaustão, piso impermeabilizado, uso da pistola e local de trabalho, serviços de solda e lixamento, caso haja e dos sistemas de controle de partículas sólidas suspensas no ar);
16. Outorga ou dispensa de direito de uso da água. (OBS.: Para abastecimento via rede pública, apresentar comprovante de fornecimento de água);

17. Memorial de caracterização do empreendimento (MCE) e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável pelo MCE;

18. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, que deverá atender ao conteúdo mínimo constante no Termo de Referência estabelecido pela IN nº 07/2011 (SECIMA) e ART;

19. Anuência do órgão responsável pelo serviço de saneamento público especifica para o lançamento de efluentes líquidos na rede pública de esgotamento sanitário;

20. Estudo de Impacto de vizinhança (EIV);

21. Outros documentos que a SEMMA julgar necessários.
OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 
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No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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